
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2295005 - SP (2023/0041636-
4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : A DA C DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. CORRESPONDÊNCIA. ABERTURA DE
ENCOMENDA POSTAL. VIOLAÇÃO DO SIGILO. NÃO
CONFIGURAÇÃO. HIPÓTESE LEGAL. FISCALIZAÇÃO DA
RECEITA FEDERAL. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE SUBSTÂNCIA
ENTORPECENTE. LICITUDE DA PROVA. PROVAS
INDEPENDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A garantia da inviolabilidade da correspondência prevista na
Constituição tem por escopo a proteção da comunicação entre pessoas
feita por via postal, não abrangendo a remessa de objetos, bens ou
mercadorias. A remessa de drogas por via postal constitui crime, de
sorte que são compatíveis com a Constituição as normas que preveem a
abertura e apreensão de encomendas que contenham tais substâncias. A
Lei n. 6.538 de  (Lei dos Serviços Postais), proíbe a remessa22/06/1978
de substâncias entorpecentes por via postal e prevê a abertura e
apreensão dos objetos que as contenham.
2. Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal no RE n.
1.116.949 (Tema de Repercussão Geral n. 1.041): “sem autorização
judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante
abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo.”
3. Além da reserva de jurisdição, é possível ao legislador definir as
hipóteses fáticas em que a atuação das autoridades públicas não seria
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equiparável à violação do sigilo a fim de assegurar o funcionamento
regular dos correios.
4. No caso concreto, a encomenda foi postada em uma agência dos
Correios no bairro de Santana, São Paulo, e interceptada pela Receita
Federal em conjunto com funcionários dos Correios devido a sinais de
conter substâncias proibidas. Tratava-se de remessa internacional
realizada com identidade falsa, sendo fiscalizada em ato de rotina da
Receita Federal.
5. Não se cogita violação do sigilo de correspondência porque a própria
lei prevê a possibilidade de abertura das encomendas que apresentem
indícios de conter objetos ou substâncias de uso proibido. A exigência
de presença do remetente ou destinatário durante a abertura mostra-se
inexequível no presente caso, visto que se trata de remessa internacional
realizada com identidade falsa.
6. Ademais, a acusação conta com elementos probatórios independentes
que confirmam a autoria delitiva, sendo que a recorrente figura como
investigada em diversos inquéritos policiais relacionados ao tráfico
internacional de drogas.
7.Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .20 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2295005 - SP (2023/0041636-
4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : A DA C DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. CORRESPONDÊNCIA. ABERTURA DE
ENCOMENDA POSTAL. VIOLAÇÃO DO SIGILO. NÃO
CONFIGURAÇÃO. HIPÓTESE LEGAL. FISCALIZAÇÃO DA
RECEITA FEDERAL. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE SUBSTÂNCIA
ENTORPECENTE. LICITUDE DA PROVA. PROVAS
INDEPENDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A garantia da inviolabilidade da correspondência prevista na
Constituição tem por escopo a proteção da comunicação entre pessoas
feita por via postal, não abrangendo a remessa de objetos, bens ou
mercadorias. A remessa de drogas por via postal constitui crime, de
sorte que são compatíveis com a Constituição as normas que preveem a
abertura e apreensão de encomendas que contenham tais substâncias. A
Lei n. 6.538 de  (Lei dos Serviços Postais), proíbe a remessa22/06/1978
de substâncias entorpecentes por via postal e prevê a abertura e
apreensão dos objetos que as contenham.

2. Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal no RE n.
1.116.949 (Tema de Repercussão Geral n. 1.041): “sem autorização
judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante
abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo.”
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3. Além da reserva de jurisdição, é possível ao legislador definir as
hipóteses fáticas em que a atuação das autoridades públicas não seria
equiparável à violação do sigilo a fim de assegurar o funcionamento
regular dos correios.

4. No caso concreto, a encomenda foi postada em uma agência dos
Correios no bairro de Santana, São Paulo, e interceptada pela Receita
Federal em conjunto com funcionários dos Correios devido a sinais de
conter substâncias proibidas. Tratava-se de remessa internacional
realizada com identidade falsa, sendo fiscalizada em ato de rotina da
Receita Federal.

5. Não se cogita violação do sigilo de correspondência porque a própria
lei prevê a possibilidade de abertura das encomendas que apresentem
indícios de conter objetos ou substâncias de uso proibido. A exigência
de presença do remetente ou destinatário durante a abertura mostra-se
inexequível no presente caso, visto que se trata de remessa internacional
realizada com identidade falsa.

6. Ademais, a acusação conta com elementos probatórios independentes
que confirmam a autoria delitiva, sendo que a recorrente figura como
investigada em diversos inquéritos policiais relacionados ao tráfico
internacional de drogas.

7.Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 agrava da decisão de fls. 725-729, na qual conheci doA. DA C. DE S.
agravo para negar provimento ao recurso especial interposto contra acórdão do
Tribunal Regional Federal da 3ª Região na Apelação Criminal n. 5006897-
20.2020.4.03.6181.

Consta dos autos que a agravante foi condenada pela prática do crime
previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, ambos da Lei n. 11.343/2006, à pena de 2
anos e 11 meses de reclusão, por tráfico internacional de drogas. Durante
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fiscalização rotineira da Receita Federal junto aos funcionários da ECT na agência
dos Correios no bairro de Santana/SP, desconfiou-se que encomenda internacional
remetida pela acusada poderia conter substância entorpecente camuflada,
procedendo-se à abertura do volume sem autorização judicial ou presença do
remetente/destinatário. A encomenda havia sido postada com identidade falsa.

No especial, a defesa sustentou violação do sigilo de correspondência
pela abertura da encomenda sem autorização judicial prévia e sem presença do
remetente ou destinatário, configurando violação dos arts. 10 da Lei n. 6.538/1978
e 157 do Código de Processo Penal. Postulou aplicação da teoria dos frutos da
árvore envenenada para contaminar todo o conjunto probatório e consequente
absolvição da recorrente.

Na decisão monocrática, entendi que não se cogitava violação do sigilo
de correspondência porque a própria Lei n. 6.538/1978 prevê a possibilidade de
abertura de encomendas que apresentem indícios de conter substâncias proibidas.
Consignei que a exigência de presença do remetente mostrava-se inexequível no
caso de remessa internacional com identidade falsa, e que a acusação contava com
elementos probatórios independentes, incluindo confissão espontânea da ré e
investigações paralelas em inquéritos relacionados ao tráfico internacional.

No regimental, a defesa reitera que não existiam indícios concretos para
abertura da encomenda, baseando-se a suspeita apenas no volume, o que considera
genérico e vago. Sustenta que mesmo com a confissão da agravante, o vício
originário da violação ao sigilo de correspondência é insanável e contamina todos
os elementos probatórios derivados.

Requer a reconsideração da decisão para reconhecimento da ilicitude da
prova e consequente absolvição da agravante.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pela Defensoria Pública da União,
entendo que não lhe assiste razão.

A Corte de origem, ao examinar a tese de nulidade ventilada no recurso,
expressou o seguinte entendimento (fl. 589):
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[...]
 
A defesa suscita, preliminarmente, a ocorrência de nulidade por
violação ao sigilo da correspondência.

Sem razão, no entanto. Não há que se falar em ilegalidade da
conduta dos agentes públicos que, diante da notícia de remessa de
um pacote suspeito na agência dos Correios no bairro de Santana
(São Paulo – SP), procederam a abertura da encomenda para
averiguação.
 
Extrai-se dos autos que a encomenda apreendida foi fiscalizada,
em ato de rotina da Receita Federal, junto aos funcionários da
ECT (Empresa de Correios e Telégrafos), que vistoriando o
volume, desconfiou que o mesmo poderia conter, camuflado,
substância entorpecente (TASEDA e registrado no Protocolo SEI
sob o n.º 08500.045876/2019.74).

A garantia da inviolabilidade da correspondência prevista na
Constituição tem por escopo a proteção da comunicação entre
pessoas feita por via postal, não abrangendo a remessa de objetos,
bens ou mercadorias, caso dos autos.
 
A remessa de drogas por via postal constitui crime, de sorte que
são compatíveis com a Constituição as normas que preveem a
abertura e apreensão de encomendas que contenham tais
substâncias. Nesse contexto, a Lei n° 6.538 de  (Lei22/06/1978
dos Serviços Postais), proíbe a remessa de substâncias
entorpecentes por via postal e prevê a abertura e apreensão dos
objetos que as contenham.
 
Superada, portanto, a preliminar.
 

Sobre o tema, o art. 5º da Constituição Federal garante a inviolabilidade
do sigilo telefônico, da correspondência, das comunicações telegráficas e
telemáticas e de dados bancários e fiscais, devendo a mitigação de tal preceito,
para fins de investigação ou instrução criminal, ser precedida de autorização
judicial, em decisão motivada e emanada por juízo competente, sob pena de
nulidade.

Além disso, somente é admitida a quebra do sigilo quando houver
indício razoável de autoria ou participação em infração penal; se a prova não puder
ser obtida por outro meio disponível, em atendimento ao princípio da proibição de
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excesso; e se o fato investigado constituir infração penal punida com pena de
reclusão (RHC n. 67.379/RN, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ) (AgRg no RHC n. 192.893/ES, relator20/10/2016 9/11/2016
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe27/2/2024
de ).1/3/2024

Não se desconhece também o teor do julgado pelo Supremo Tribunal
Federal no RE n. 1. 116.949, que, analisando tema em repercussão geral, fixou a
seguinte tese: "[S]em autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a
prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo". A
propósito:

CONSTITUCIONAL E PENAL. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. PROVA
OBTIDA POR MEIO DE ABERTURA DE ENCOMENDA
POSTADA NOS CORREIOS. DIREITO AO SIGILO DE
CORRESPONDÊNCIA. INADMISSIBILIDADE RESERVA DE
LEI E DE JURISDIÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
QUE SE JULGA PROCEDENTE. 1. Além da reserva de
jurisdição, é possível ao legislador definir as hipóteses fáticas em
que a atuação das autoridades públicas não seriam equiparáveis à
violação do sigilo a fim de assegurar o funcionamento regular dos
correios. 2. Tese fixada: “sem autorização judicial ou fora das
hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de
carta, telegrama, pacote ou meio análogo.” 3. Recurso
extraordinário julgado procedente. (RE 1116949, Relator(a):
MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN,
Tribunal Pleno, julgado em 18-08-2020, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-241
DIVULG 01- 10-2020 PUBLIC 02-10-2020)
 

Na hipótese, conforme consignei na decisão monocrática, não se cogita
violação do sigilo de correspondência porque a própria lei prevê a possibilidade de
abertura das encomendas que apresentem indícios de conter objetos ou substâncias
de uso proibido. A encomenda em questão foi postada em uma agência dos
Correios no bairro de Santana, São Paulo, e interceptada pela Receita Federal em
conjunto com funcionários dos Correios devido a sinais de conter substâncias

.proibidas

A exigência de presença do remetente ou destinatário durante a abertura
mostra-se inexequível no presente caso, visto que se trata de remessa internacional
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. Tal circunstância não compromete a licitude darealizada com identidade falsa
prova obtida.

Ademais, a acusação conta com elementos probatórios independentes
que confirmam a autoria delitiva. A recorrente figura como investigada em

 Osdiversos inquéritos policiais relacionados ao tráfico internacional de drogas.
depoimentos colhidos durante a instrução processual evidenciam seu envolvimento
reiterado em infrações similares.

Por fim, a regra constitucional de proteção ao sigilo das comunicações
não é absoluta, pois o interesse público, em situações excepcionais, pode se
sobrepor à privacidade, para evitar que os direitos e garantias fundamentais sirvam
de manto para resguardar condutas criminosas.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA. VÍCIO
NÃO CONSTATADO. PROVAS INDEPENDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A questão relativa à ilicitude das provas obtidas mediante
devassa de correspondência foi objeto de pronunciamento por
parte do Supremo Tribunal Federal, que, no julgamento do RE n.
1.116.949/PR, firmou a tese de que sem autorização judicial ou
fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura
de carta, telegrama, pacote ou meio análogo.
2. No entanto, constata-se que o caso sob exame se distancia da
tese firmada pela Corte Constitucional. Em primeiro lugar,
destaca-se que há elementos probatórios independentes daqueles
obtidos mediante o exame da correspondência apontando para a
materialidade e a autoria delitiva. Conforme se verifica da leitura
dos documentos acostados a estes autos, o agravante e outros
corréus já vinham sendo investigados por outros meios.
3. Ademais, deve-se ter em mente que a regra constitucional de
proteção ao sigilo das comunicações não é absoluta, pois o
interesse público, em situações excepcionais, pode se sobrepor à
privacidade, para evitar que os direitos e garantias fundamentais
sirvam de manto para resguardar condutas criminosas.
4. Agravo regimental não provido.
( , relator Ministro AgRg no HC n. 918.728/DF Reynaldo Soares

, Quinta Turma, julgado em , DJe de da Fonseca 19/8/2024
.)22/8/2024
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0041636-4 AREsp 2.295.005 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20200084164  50068972020204036181

EM MESA JULGADO: 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A DA C DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DA C DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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